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18 de outubro  deig 85	 ACORDÃO N..  CS R F 02- Q . 180
Sessão de___ ._

Recurso n.o	 RP/201-0.186

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ANTõNIO LUIZ ARQUETTI FARACO

IPI - ISENÇOES - A 4")sencão outotgada nois te)11710 do DL-1944/82
tem catãtet ubjetívo e, e enquacka na. tegta do attÁ.go 179 §
29 combínado com o attclgo 155 do CT1V quanto -d. teApon4ab-LeÁlda-
de do bene4-Líãtío quando ní'w comptovado4 o4 tequ,Us,i,to utbje
tívo4 pata o gozo da ,í2ene2i o. Ca4o em que o beneía,átA,Lo nao
cumpitíu tequ,i.Ó-i,t(m potem não tutou demoutiz,ado dolo ou 4,imu-
lacao, enquadtando-.6e no attLgo 155,11. Rectutu e3pecíal pto_
vício em patte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re_
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da amara Superior de Recursos 	 Eis_
cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso especial

para restabelecer a exige'ncia do tributo, devidamente atualizado

acrescido dos juros de mora, lios ter es, po relatório e voto 	 que
ti

passam a integrar o presen e ,julgade I ! I
,

•	 // e 3 1
Sala das Si - s • -	 em 18 de ' 'tubro de 1985

'Y .

AMADOR O • ', .0 F RNiNDE - PRESIDENTE/10

ROBERTO B'il a A t‘lE 	
i

C . RO - RELATOR
è 

LUIZ FERN' DO OLI E\ "A DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
=	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do pre.ente julgamento os Conselheiros HAROL DO
BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ MAME-
DE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recurso no:	 RP/201-0.186

Acordão n.o:	 CSRF 1W 02.0.180

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida:	 PRIMEM. CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ANTÔNIO LUIZ ARQUETTI FARACO

RELATÓRI O

Recorre a Fazenda Nacional da decisão não unânime da

atual 1Q, Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, que lhe foi des

favorável, nos termos do Acórdão n9 201-062632, assim ementado

"IPI - ISENÇOES - Autom jue/ de paageíto4 com motot
a ãlcool (DL 1944182): a leí nao cAtabe/ece penalí-
dade pata o adquítente que não pteencka ct. condí -
eõe4 exígída4 pata o gozo do beneáicío. S j 4a0 pte
t./íta4 ke.S pata o ca4o de alíenacão a peoa4 —
que não uttíáa.c.am 03 tequí4íto4 (íd. id., att. 49)
e pata a4 que detem ao veículo adquítído de4tíno dí
tietul do condícíonado na íAenção (Leí n9 4502/64 7
att. 9 § 29), a não ,,L na hípõtee de áa14ídade í-
deoljgíca ptatícada pelo adquítente pata uouctuít o
beneáícío, o que não ocotteu. Recut4o ptovído.

O procedimento fiscal fora instaurado em 06.09.83 por

ter o sujeito passivo "qualificando-se indevidamente como condu-

tor autônomo de passageiros na categoria 'taxi' adquiriu veículo

movido a álcool com isenção do IPI sem entretanto preencher as

condições estabelecidas no Decreto-lei n9 1944, de 15.06.82."

Para impugnar a exigência, ou com o recurso, alegou

ele: a) possuia carro de aluguel desde 1978; b) está cadastrado

na Prefeitura Municipal de Barão do Monte Alto como contribuinte

do Imposto sobre Serviços; c) recolhe imposto sindical. 	 Alem

de documentos para comprovar tais afirmações, juntou cópia	 da

TRU, cer f''' ado de registro e declarações de rendimente-: 	 do

1'-	 seuue --
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exercícios de 1979 a 1982 para demonstrar direito a pontos de tã

xi e propriedade de veículo de aluguel; juntou ainda cópias do

certificado de registro do veículo possuido anteriormente (FORD

CORCEL/70, aluguel) e do recibo de venda do mesmo, em data 	 de

06.11.81.

Na informação fiscal, o autuante considerou insufi -

cientes as alegações e provas, e informou que, em diligência jun

to ao órgão de trânsito não encontrou prontuário de veículo (tã

xi) anterior, de propriedade do contribuinte.

Também o julgador singular considerou não atendidas

as condições legais para o gozo da isenção, concluindo:

"Em apoio de43a aextíva. Vem a pitõptía declatação
de tendímento -pe44oa g,4ica - telatíva ao exetcl-
cío de 1983, anexada pot cõpia ã4 g14. 24 a 33, on-
de e4tã declatado que a pto4í43do do ímpugnante E
de getente de ttan4potteA. Não conta da meAma de-
clatação qualquet tendímento telatívo ã atividade de
motot14ta de taxi, “cando a4im evidenciado que o
intete4ado não exetceu tal ptoVAÃo dutante o ano
ba4e de 1982, não podendo wt-the attibuldo o bene-
g.cío íencíona/ ptevi4to no DL 1944/82".

No voto (vencido), o relator entendia não Suficien

tes as provas apresentadas para calçar a alegação de que o con-

tribuinte exercia a atividade na data da vigência do Decreto-lei.

Davam-lhe essa convicção: a) o veículo vendido em novembro de

1981, sem prova ou alegação de aquisição de outro, ou de desempe

nho da atividade em veículo de terceiro; b) certidão de cadas -

tramento de ISS na Prefeitura Municipal afirmando exercício na

atividade "... anteA de 16.06.82"; c) contribuição sindical pa-
ga apenas em 1983; d) declarações de rendimentos consignando

profissão diferente, com rendimentos exclusivos do trabalho as-

salariado. Conclui.:

"Toda a uca d“e4a. baAeou-4e em alegat condição an-
tetíot de ptoptittãtío de velculo de a/ugue/, ditei
to a ponto de taxí e cadatto na PteMÁtuta Munící-
pal; a3 duas ptimeíta3 ,i_tuaçõe4 nada ptovam em 'te-

. data exigida na4 notma4 e a tetceíta mo4 -

0

4-3e. incompleta, como jã teetído" 	 ft..\
segue -

1'1)1
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O voto vencedor, embora não refutando o voto vencido

quanto a matéria de prova (aliás, acrescenta que o contribuinte

deixou de apresentar a declaração comprobatória de exercício da

atividade em 16.06.82), assinala não haver nos autos notícia de

falsidade ideológica por parte do adquirente, na obtenção dos

documentos eventualmente apresentados, o que desloca a responsa-

bilidade fiscal para o fabricante ou o revendedor do veículo.Con

sidera que o DL 1944/82 apenas estabeleceu penalidade para o ad-

quirente em caso de alienação irregular, assim como o artigo 42

do Regulamento do IPI penaliza apenas na hipótese de destinacão

diversa do bem adquirido com isenção, casos que não se vê nes-

te processo.

Nas razões de seu recurso, diz o Procurador-Represen-

tante, em Suma:

a) repugna ao Direito considerar que inexiste sanção

para a hipótese dos autos: gozo indevido de uma isenção implica,

como é natural, no pagamento do imposto mais encargos legais;

b) trata-se de saber quem é o contribuinte em mate -

ria de IPI. Na hipótese, em princípio é o industrial, 	 porém

o CTN prevê que pode ser o industrial ou quem a lei a ele equipa 

rar (grifo do original) e o DL 1944/82 elegeu em contribuintes os

motoristas profissionais (art. 19, I) e as pessoas jurídicas men

cionadas no inciso II do mesmo artigo 19;

c) o Decreto-lei não cogitou da responsabilidade dos

fabricantes, sendo toda matéria isencional dirigida tendo em vis

ta os adquirentes;

d) o fabricante não tem, assim, de fazer completa ve-

rificação da veracidade dos pressupostos isencionais, o que com-

pete ao fisco - e o gozo indevidO de isenção só pode resultar

na exigência do imposto e multa;

e) a Portaria ME-127, de 01.07.82, citada no voto ven

cedor apenas estabelece 'modus operandi' não mudando ategoriasÃ

	

(..,,segue.,-	 1
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jurídicas, e nem_ poderia estabelecer a responsabilidade do 	 fa-

bricante, vez que somente a lei pode estabelecer sanções;

f) é posição revolucionária aceitar que a única pena

lidade para os casos da espécie é a do art. 49 do DL 1944/82 (a

lienacão irregular do bem), pois isso vai permitir que em quais

quer casos de isenção no universo do IPI vá se considerar a pre-

visão legal de sanção ou não;

g) responsabilizar o fabricante seria criar sanção

inexistente - responsabilizar o beneficiário decorre da inexis -

tência de uma isenção que foi auferida e que se resolve em exi -

gência do tributo devido mais encargos legais.

Em suas contra—razões, o contribuinte sustenta a te

se consubstanciada no acórdão recorrido, pugnando pela sua corre

ção; alega que não desrespeitou jamais as condições estabeleci-

das no atual regulamento do IPI e anteriores, dando destino di -

verso ao bem adquirido, não cabendo também falar em penalidade ou

pagamento do tributo, pois o veículo não foi alienado; resta in-

dagar da responsabilidade do fabricante ou, principalmente, do

revendedor, encarregado da conferência da documentação apresenta

da pelo adquirente.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Segundo me foi dado entender, não se discute 	 nes_
ta fase do processo qualquer matéria de fato, ou de prova. Pare

ce ter ficado assente pela maioria, a circunstãncia de não ter o

sujeito passivo logrado demonstrar sua condição de beneficiãrio

da isenção de que trata o Dt 1944/82, isto é, ser condutor aut8-

nomo de passageiros, na data de 16 de junho de 1982. 	 Para	 mai

or clareza, extraio do voto vencedor:

"I4to poto, temo4 que, no ca4o d04 auto4,	 adqu"

S

ente, benegícíanío da í4ençao, e oito. necon elte
41-	 -j
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não cumpAíu a mencíonada exíge,ncía, nem pe/a apteen
taça.° da deciatacao, no tenmo4 a.a .. exígído, nem -J.
ciptía poA qua/quen outta ,(1,1,ma admí44ível".

Cabe resolver se o adquirente do bem com isenção,ten

do auferido do favor legal sem possuir os necessários requisitos

hE de ser responsabilizado pelo tributo e penalidades, como quer

o ilustre Procurador-Representante, ou, conforme decidiu a maio

ria da Cámara recorrida, tal responsabilidade haveria de ser im-

putada ao fabricante ou revendedor, tendo em vista que não se co_
gitou de falsidade ideol6gica do comprador, para iludir a boa fé

daqueles, nem se tratou de alienação irregular do bem, Unica hi-

p6tese punivel nos termos do DL 1944/82.

Não obstante a respeitEvel opinião dos eminentes Con_
selheiros que por essa Ultima decidiram, estou em que se deve bus_
car elementos juridico-legais além do tão somente DL 1944/82, pa

ra bem deslindar a questão.

Convém, desde logo, testar a condição de vigência do

DL 1944/82 em face da estrutura legal (leis e regulamentos) 	 do

IPI, que lhe era anterior. Isto porque pode parecer que a tese

da maioria recorrida assenta-se no pressuposto de que aquele co-

mando legal teria vigéncia e aplicaçio como que aut6nomas, em se

tratando de lei especial, ou ainda que, na espécie por ele trata	 -
—

da estariam revogadas as disposições legais aplicáveis pré-exis_
tentes.

O primeiro de tais pressupostos, que explicito 	 ape

nas para não fugir ao enfrentamento de todos os ángulos do pro -

blema, não merece maiores considerações. De fato, se a 	 esfera

competente de governo resolve operar um instrumento de politica

econ6mico-social através da incidência de determinado 	 tributo,

é 16gico que se aplicam todas as regras a ele pertinentes - sal-

vo, evidentemente, aquelas não afetadas pelo ato legal 	 expedi-

do especialmente para o caso. 	 -

hip6tese temos, pois, uma lei geral (Le' n9 4.50

A( / egue -
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de 1964, suas alterações posteriores e regulamentação subordinada)

matriz de toda a sistemãtica do Imposto sobre Produtos Industria-

lizados e uma lei posterior (DL-1944/82) que estabeleceu 	 isenção

(subjetiva, temporãria e subordinada a determinadas	 condições )

daquele mesmo imposto.

Sabe-se que hã três hipateses genéricas de revogação

de uma lei, sendo uma expressa ('a lei posterior revoga 	 a ante—
rior quando expressamente a declara...') e duas tãcitas ('quando

seja com ela incompativel... ou quando regule inteiramente a mata

ria de que tratava a lei anterior') .

Em particular quanto ã- influência da lei especial	 so
bre a geral e vice-versa, estabeleceu claramente o parãgrafo 	 29

do artigo 29 da Lei de Introdução ao C6digo Civil que:

"A teí nova que e4tabeteca dí4po4íç3e4 getaí4 ou eA-
pecíaíá a Noz, da4 ja exíAtente, não Aevoga nem mod-

a. antetíot".

Segundo o magistério de João Franzen de Lima, tal não

seria senão um aspecto do princTpio geral segundo o qual, não ha—
vendo incompatibilidade entre a lei posterior e a anterior, perma

necerã esta em vigor. Não havendo, portanto, colisão, não se fa-

la em revogação nem modificação da lei antiga: ao contrãrio, lei

nova e lei antiga se harmonizam e se completam. As disposi -

ções gerais anteriores vigorarão ao lado, a par, das novas dispo-

sições, cada uma regendo o aspecto particular de que se ocupa

Diz mais o doutrinador: "a dípo.6íção de cat jutet epecíal não a-
tínge a leí de caAjtet geta/ paxa tevogã-la ou modí“cã-la,
que apena6 abne uma exceção I tegta geta/. Ela ítã tegulan tão-
soaente o cao que epec.“íca, ein conttanían a4 díApo4ícõe4 ge-
itaí antetí0ke4 que contínuatao a vígotax'. (Autor citado, Curso
de Direito Civil Brasileiro, Forense, Rio, 6	 ed. pag. 126).

No caso, é de afastar-se prontamente as hip6teses de —

revogação expressa e a decorrente de regulamentação da mesma mata

ria. Nem o DL-1944/82 revogou expressamente comandos da legisla-

ção anterior,	 criou super-posição normativa. Rest (xamina
40

segue -
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a existência de eventual incompatibilidade.

Por oportuno; tomemos de Carlos Maximiliano	 (Herme-

neutica e Aplicação do Direito, Livraria Freitas Bastos, 6 	 ed.

pag 437 e seguintes) a lição de que 'contradições absolutas 	 não 

se presumem.	 dever do aplicador comparar e procurar conciliar

as disposições vErias sobre o mesmo objeto e do conjunto, 	 assim

harmonizado, deduzir o sentido e o alcance de cada uma. S6 	 em

caso de resistirem as incompatibilidades, vitoriosamente, a to-

do esforço de aproximação, ê que se opina em sentido eliminatório

da regra mais antiga ou de parte da  mesma, pois que ainda serãpos

sive' concluir pela existência de antinomia irredutivel,	 porém

parcial, de modo que afete apenas a perpetuidade de uma fração do

dispositivo anterior, contrariado, de frente, pelo posterior'. E

adiante: 'a incompatibilidade implícita entre duas expressões do

direito não se  presume: na dUvida, se considerarã uma norma conci

liEvel com a outra'.

Os dispositivos anteriores não afetados combinam-se em

harmonia com as novas disposições, até mesmo pelo consagrado prin—
cípio de continuidade das leis.

No caso sob exame, não vislumbro incompatibilidade en

tre a lei especial e a lei geral, Na Unica hipatese de coincidên
—

cia existente quanto ã questão de destinação indevida, (art. 19

inciso I, in fine) ainda assim, não hã conflito, eis que é assun-

to perfeita e, no caso, harmonicamente agassalhados no Regulamen-

to do IPI (artigo 42) com fulcro em sua lei geral bãsica.

Vejamos, agora, quanto à natureza da isenção outorga-

da.

Tendo em vista suas peculiaridades, entre as quais se

destacam a própria objetividade de incidência e o carãter indire-

to, as isençaes do Imposto sobre Produtos Industrializados 	 são,

nornalnente de natureza objetiva. Pode-se atê afirmar ser esta

una via na busca do melhor procedimento de realizar a justiça tri

butãria, uma vez Apue, atingindo os produtos, vem a r frcutir

#1"V'	
segue -
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visou direta e imediatamente os motoristas profissionais, e indi_
reta e mediatamente, os veiculas. Tanto assim í que os 	 requisi_
tos estabelecidos pelo diploma legal dizem respeito precipuamente

ás condições pessoais  do taxista: um pré-requisito (exercício da

atividade contemporaneamente á vigéncia da lei (16.06.82) e obvia

mente ã data de aquisição do veiculo) e uma condição posterior: a

utilização do automõvel na atividade de condutor autõnomo de pas-

sageiros, na categoria de aluguel. 	 Vem depois a restrição quanto

i natureza do produto (veiculo com motor a álcool até 100 CV (100

HP) de potência bruta (SAE).	 Sem pretender a isenção do imposto,

qualquer pessoa poderã comprar este tipo de automõvel.	 Portanto,

a qualificação pessoal do comprador é que determina a desonera -

ção do tributo.

O prõprio DL-1944 reforça a idéia do carãter subjeti-

vo da isenção, ao condicionã-la, no artigo 39 'a transferência

para o adquirente, do correspondente beneficio'.

Desenganadamente, pois, estamos diante de isenção sub_
jetiva. Constatação fundamental para a busca do responsãvel pe-

lo Tributo decorrente da isenção descaracterizada.

Na operação de compra e venda do veiculo isento inter_
ferem o fabricante e o adquirente, entrando o revendedor com 	 a

simples função de intermediador, tendo em vista a estrutura 	 de

comercialização de automõveis, com as naturais dificuldades 	 de

contato direto entre o produtor e o comprador. A Portaria 	 MF

n9 127/82 que, autorizadamente, regulamentou o D.L. n9 1.944/82

refere-se ao distribuidor como simples intermediário, prevendo

no mesmo passo a venda direta do fabricante ao motorista (item IX,

letra 'b').

Afastadas as hipõteses em que o fabricante pode 	 ser

responsabilizado por eventual descumprimento dos requisitos impos

tos pelo D.L. n9 1.944/82, nos demais casos de inobserváncia das -

condições previstas, por força do disposto no artigo 121, parãgra

fo anico, inciso II, do CTR, responderá o adquirente como respon-

.,

sável, porqu	 ainda que não revestido da condição de	 ntribuin

04	 segue -
-,-
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contribuinte, sua obrigação decorre de disposição expressa (arts.

19, item II, e 23, item VII, do RIPI/82). 	 Como titular da isen -

çío, como se conclui a contrario sensu do art. 40 do RIPI/82, des—
cumprindo os requisitos condicionais, não estar í excluído da obri_
gação tributiria. Se der destinação diversa ao produto, adquiri

do com isençio, sua responsabilidade estí claramente prevista no

art. 9Q, , .5 19, da Lei n9 4.502/64 (e reproduzido no art. 42 do
RIPI/82).

O mesmo regulamento, quando ressalvou a hipótese da

instituição de isenções subjetivas, deixou implícito que estas ,

pela sua natureza, quando estabelecessem condições a serem cumpri_
das pela pessoa titular, a responsabilidade pelo seu descumprimen_
to seria imputada ao infrator, como regularmente ficou estabeleci_
do no art. 23, item VII, do RIPI/82, como conseqdéncia do caríter

subjetivo do favor:

"São ne3ponúiveí4... (14 que de4atendetem a4 noit-
ma4 e itequííto4 a que eátívet condícíonada a 4u4pen-
3ão ou í4enção do ímpo4to".

No poder o fisco ficar dasarmado de qualquer proce-

dimento repressor se o adquirente, comprovadamente, deixa de aten

der aos requisitos a que se subordina a isenção.	 Por isso, o ti_
tular do benefício, na posição de adquirente, deve ser considerado

responsível, face a legislação do IPI, com inteiro amparo no CIN,

como se verí adiante, se não comprovar os pré-requisitos de natu-

reza pessoal exigidos na lei instituidora do favor.

£ de José Souto Maior Borges (op. cit.), sobre a per-

da da isenção:

"O cance/amento 'ex-ví-/egí4 1 do gozo de ,Usen-
cão pata cetta4 peA4oa4 que dela vínham 4e bene4ícían
do caAactexíza, a44ím, o Ç e.ncme.n.o da penda da í4ençã-ci",
o qual a4eta, con.óeqUentemente, apena4 de“tute 	 de4

bened'ícío.6 pe/o con.t)Líbuínte. Enquanto a extín ----
cão pode a(setaA qua/queA cla44e de íA , n JeA, a pexcla -
aeta apenaís ais íenc5e3 4ubjetíva4".

# tt)
1 , mais adiante:

li
.._	 ,

segue -
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"A penda da í4encao pode deconAen dcó 4eguínte
cau4a:

l q ) de4apatecímento da4 eítcuntancía4 que	 te-
gítímam o de4pLute da ÃAenção;

2a) 	

Et ) ínPvação do ' devete ímpoto ao beneío..."

Coincidentemente, esta é, a regra que flui do arti-

go 179,	 29 combinado com o artigo 155 do Cõdigo Tributãrio Na-

cional.	 Diz, o artigo 179:

"A Lenço, quando não concedída em canitet	 ge
tai,e. eetívada, em cada ca4o, pon depacho da auto=
Aídade admíní4ttatíva, em tequetímento com o quat	 o
ínteteado c.Lça ptova do pteenchímento da4 condíeJeA
e do cumptímento do4 )te.q 4-ítoZ ptevíto em leí	 ou
contnato pana ut.a, concedo.

§. 10 	
§ 29 - o de4pacho teMiLído ne4te attígo nao ge-

Aa díneíto adquítído, apl1cando-4e, quan-
do cabível, o dí4po4to no attígo 155".

No caso concreto, onde estaria o requerimento do can

didato ã isenção, e onde estaria o despacho concedente? 	 Tenho

para mim, como definitivo, que essas condições de ordem 	 formal

referidas pelo C6digo - que vêm, aliãs, cimentar, se g que resta-

va alguma divida, o carãter subjetivo da isenção em exame - foram -

equacionadas perfeita e legitimamente pela Portaria MF-127, segun

do, alias, a mais moderna tend g ncia de descentralização e simpli-

ficação burocrãtica, ao estabelecer como que uma implicita delega

ção de compet g ncia às autoridades concedentes de transporte 	 de

passageiros (geralmente municipal) para, mediante expressão de

vontade - ato voluntírio - da parte, expedir a certidão que, auto

maticamente passa a ter valor como despacho concessivo da isenção

pleiteada.

A propOsito, socorro-me de Aliomar Baleeiro	 (Direi-

to Tributírio Brasileiro,	 ed., Forense, pag. 530):

"Dí4etentemente, em 4e tnatando de í4en' - o	 de
caAatet e4pecía,e, o íntete33ado devenJ teque

s gue
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autoxídade competente, que pode não 4et a  ,i.4ca.e, ma.
a utpením (Govetnadon, Pt“eíto, SecteMío d' Eta-
do etc.)". (grifei)

Ainda que rigor formalistico viesse a gerar dtívidades_
sa construção (Certidão da Prefeitura valendo como despacho con-

cessivo), vãlido seria dizer que tal despacho nem mesmo necessi-

ta ser expresso, nada impedindo assumir condição tãcita, implici-

ta, desde, que, como no caso presente, assim fique determinado na

norma legal.

E o que Souto Maior Borges preleciona, quando discor-

re sobre o processo de formação dos requisitos de eficácia da

isenção:

"A e4ícãcía do e/emento ou nequííto de	 on-
dem	 b4tancíal pode dependex da expedícão de ato ad-
mínísttatívo deAiseis pte44upo4to4. (M tequíAíto4 	 de
elíeEcía, a que os itedetímo, equíva/em, pontanto
a una 'condítío íutí4 1 nece44atía a ptoduçao ou con -
cAetízação do “eíto jutidíco tega/mente pteví4to
Ta/ ato juiddíco pettencenJ a upecíe do ato-condí-
cão, da douttína ptance4a - Enína anda, Amí/cat	 de
Anaujo Falcão que a ttamutação etabetecída pelo te-
gíme juAldíco-goimal da4 íençõe4 pata a exíbícão
pelo conttíbuínte, de plano e compxovacõe4, culmína
com ato admíní4ttatívo de xeconhecímento a wz, ptoe-
Aído em cento pxazo,  ob pena de o ,i_lencío  va/en pon
cot de pitovímento -davotave/"

Mesmo porque, acrescenta ele, essa 'conditio 	 iuris'

não tem qualquer conteCido negocial e destina-se tão somente 	 á

constatação e declaração do direito ã isenção.

De toda forma, explicito ou tãcito, o despacho homolo_
gatario de isenção subjetiva não gera direitos adquiridos (art.155

e 179 § 29), o que, alias, afasta da discussão a negativa de fé

Kiblica a documento de autoridade municipal, que alguns pretende-

riam ver na eventualidade de exigência de comprovação dos requisi_
tos da isenção.

Aliãs, importa lembrar também que o parãgrafo 	 Uni-

co do arjég 175 do CTN não exclui o cumprimento de obr a 5es a/
s gue

-



-1,,-

SERVIÇO PUBLICO FEDERAI

Processo n9 0640/052.537/83-20

Acõrdão CSRF n9 02.0.180

acessarias conseqüentes do credito tributãrio excluido por isen

ção. No caso, pode-se afirmar que, determinando i pessoa benefi

ciãria da isenção a prãtica de prestações acessarias, o DL- 1944

de 1982 e a Portaria ME 125/82 objetivaram que ele comprovasse -

sob sua responsabilidade, evidentemente - as condições de legiti_
mação do direito ã isenção. Por certo que o cumprimento e a va-

lidade das obrigações &cessarias poderão, a todo tempo, ser obje

to de verificação pelas autoridades fiscais.

	

Como visto antes, o parãgrafo 29 do artigo 179	 do

CTN remete o problema para o artigo 155; vale dizer, equipara au_
tomaticamente o tratamento ãs isenções pendentes de condições -aque_
le dispensado ã morataria. 	 Vejamos então o artigo 155:

"Á conce44ão da moxatJtía (Aencão) em	 ca./tate/1,
índívíduat não geAa dto adquíAído e wi.ã, kevoga-
do de ogIcío, 4empte que e. apufte que o benegícía -
tío nJo 4atí“azía ou de-ixou de uttíazet ct condí -
cães ou não cumpAíAa ou deíxou de cumpAít o4 )LequíAí
tos pa/ta a conce4ão do gavok, cobnando-3e o cAedíto -

actucído de fuAo4 de mma:

1 - com impoisícão da penalídade cablve£	 no)s
ca4o4 de dolo ou 4ímulação do benegícíado
ou de teAceito em benegcío daque/e;

11 - wru ímpo4ícão de penatídade, no.,6	 demaí
ca4o4".

Finalizando, creio que a expressão do artigo 155,

acima transcrito, hã de ser exatamente a aplicação aos casos da

isenção concedida aos adquirentes de veiculo para uso como tã-

	

xi, nos termos do DL-I944/82, quando fique caracterizado o 	 não

cumprimento dos requisitos subjetivos.

Ro caso dos autos, restou plenamente evidenciada tal

circunstincia; contudo, como a fiscalização não logrou provar do—

	

lo ou simulação (que, certamente não podem ser presumidos 	 para

gerar efeito penal) e de se enquadrar na hipatese do inciso II
—

do artigo 155 do CTN.

	

Ante o exposto, voto pelo provimento parciall do 	 re
segu

\r-1	,
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recurso especial, para o fim de, mantida a exigência do 	 tributo

devidamente corrigido, acrescido de juros morat - ri	 (Decreto-lei

n9 1.736/79), excluir as penalidades imputadas f-)

Sala das S-SsEes, em 18 de outubro de 1985/
frf

ROBERTO :ARBOSA DE CASTRO

..
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